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E \ ste tex to p rocura discut ir a lguns mi tos cr iados e m torno do que se en ­

tende por compet i t i v idade ex te rna e o papel des ta para a soc iedade , 

/ tendo e m v is ta que, no entend imento de mui tos, compet i t i v idade se 

con funde c o m al ta tecno log ia , au tomação , alto valor agregado , e t c , de ixando-

-se de lado a idéia de que o benefício maior dos ganhos dela decorrentes dever ia 

ser a melhor ia nas cond ições de v ida da população, sob pena de l imitar-se a ser 

ma is um fator concen t rador de renda. A relevância do t e m a está a t re lada ao 

agravamento do d e s e m p r e g o no País e ao possível uso de u m a polí t ica comer­

cial est ra tég ica que co labore para um aumento na absorção d a mão-de-obra . 

Embora não se d e s c o n h e ç a a existência de outras polí t icas a l ternat ivas 

para melhorar os níveis de emprego — c o m o é o caso de u m a polít ica industr ial, 

dent re out ras — , a p remênc ia de resul tados mais imediatos reduz o leque de 

a l ternat ivas. U m a pol í t ica industr ia l leva ma is t e m p o p a r a ser e laborada e 

inc rementada , e o setor externo, c o m a estrutura já ex istente, poder ia ter um 

papel re levante para u m a polít ica de curto prazo capaz de promover u m a rever­

são mais ace le rada na s i tuação. 

Den t ro d e s s e e n f o q u e , p r o c u r a - s e most rar q u e a b u s c a por ma io r 

compet i t iv idade externa n e m sempre signif ica adoção de tecnologia sof ist icada, 

in tens iva em capi ta l e poupadora de mão-de-obra . Mui tos setores, fo r temente 

c r iadores de e m p r e g o , j á f a z e m par te do universo expor tador brasi le i ro e, se 

incent ivados, ta lvez p o s s a m contr ibuir para minorar o p rob lema da insuf ic iente 

d e m a n d a por t raba lhadores . Nesse sent ido, no texto t a m b é m são des tacados 

os se to res -chave que poder iam fazer parte de uma polí t ica d e expor tações , 

t endo em v is ta que t rar iam u m a for te contr ibuição ao c resc imento e à geração 

d e emprego , a lém de exe rce rem pouca pressão sobre a ba lança comerc ia l . 
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na FEE, sobre qual a melhor política comercial para o RS, se o multilateralismo ou o regio­
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Alguns mitos sobre a competitividade 

o aumen to da compet i t iv idade, se ja de u m a empresa , de u m a região ou 

m e s m o de um país, é t e m a recorrente em todos os textos que t ra tam de comér­

c io in ternacional . Pouco se quest iona, porém, sobre o que é e para que serve a 

compet i t i v idade d e um país, em te rmos internacionais. De modo gera l , a idéia 

d e compet i t i v idade ex terna es tá assoc iada apenas a um aumen to nas recei tas 

de expor tação, decorrente da prát ica de preços mais atraentes junto aos merca­

dos ex ternos. Tan to pode estar assoc iada a ganhos de produt iv idade decor ren­

tes d e me lho ramen to tecnológ ico (que impl icam redução de custos d e produ­

ção , a c h a m a d a "compet i t iv idade genuína") c o m o a benefíc ios obt idos v ia taxa 

cambial subvalor izada, incentivos f iscais e monetários os mais diversos, dumping 

socia l , e t c , caracter izando o que se convenc ionou chamar de "compet i t iv idade 

espúr ia" . A inda dent ro dessa idéia, superáv i ts comerc ia is ser iam v istos c o m o 

ind icadores de forte compet i t iv idade internacional, de força comerc ia l e défici ts, 

s inais d e f raqueza . Em mui tos casos, porém, a real idade é o oposto, c o m o foi o 

caso brasi le i ro n a década de 80. 

Nos anos 80, a insuficiência de divisas forçou o País a gerar fortes superávits 

comerc ia is para honrar os compromissos de sua dívida externa, devido à cessa­

ção do af luxo de capital do Exterior. Porém isso só foi possível g raças ao leque 

de incent ivos e subsíd ios conced idos aos expor tadores e às drást icas med idas 

d e cont ro le das impor tações, at ravés de restr ições tar i fár ias e não tar i fár ias. O 

c resc imento das expor tações e do saldo comercia l do Brasil no referido período 

pode dar u m a fa lsa idéia de compet i t iv idade e de maior inserção internacional , 

quando , na verdade , à época, o País perdeu part ic ipação no comérc io mundia l . 

E m 1980, as expor tações brasi leiras representavam 1,05% desse comérc io , e, 

e m 1990, o percentual hav ia caído para 0 ,93%, ou seja, as vendas externas 

brasi le i ras não consegu i ram acompanhar o r i tmo de c resc imento das vendas 

in ternacionais , apesar de todo o esforço expor tador aqui desenvo lv ido ( G O N ­

Ç A L V E S , 1998). 

Para le lamente, acentuou-se a deter ioração nas re lações de t roca do País, 

isto é, houve u m a queda na relação entre os preços dos produtos expor tados e 

os preços dos importados, sendo que a queda no preço dos bens expor tados se 

N a pr imei ra parte do t rabal t io, d iscute-se sobre a lguns mitos cr iados em 

re lação à ques tão da compet i t iv idade externa de um país. O item seguinte t rata 

dos setores-chave para geração de emprego, mostrando-se como o aumento de 

s u a par t ic ipação nas expor tações brasi leiras pode contr ibuir para fomentar o 

nível d e emprego. 



deveu pr inc ipa lmente aos incent ivos e subsíd ios conced idos pelo Governo , à 

baixa remuneração da força de trabalho e a uma polít ica cambial de desvalor iza­

ção compet i t iva. Essa q u e d a exige a ent rega de maior quant idade de mercado­

rias, para a ob tenção d e um bem importado cujo preço não tenha sofr ido altera­

ção . Pa ra a soc iedade — exce to pa ra os q u e recebem as benesses dos incen­

t ivos — , há u m a u m e n t o no esforço para a aquis ição de bens e serv iços do 

Exterior. Mais mercador ias t êm de ser ent regues para se obter a m e s m a quan ­

t idade de bens impor tados , s e m contar os prejuízos decor rentes da renúnc ia 

f iscal e d e out ras concessões fei tas pelo Governo aos expor tadores . O desv io 

de recursos para estes ú l t imos não só concent ra renda c o m o disponibi l iza me­

nos verbas , que , a l ternat ivamente, poder iam ser apl icadas em outros setores 

carentes d a soc iedade, tais c o m o escolas, hospitais, saneamento básico, habi­

tação , t ranspor te , etc. 

Mui tos de fendem a concessão de incent ivos às expor tações, sob a a lega­

ção de que o aumen to nas expor tações p romove aumento no nível de emprego 

e d a renda e, e m a lguns casos , v iabi l iza economias de esca la . Nesse caso, 

impor ta saber se os benef íc ios gerados superam os custos socia is, o que pode 

ser de terminado por u m a aval iação comparando os incent ivos conced idos c o m 

o número de empregos efet ivamente gerados a partir dessa concessão. No caso 

do Brasi l , ge ra lmente esse t ipo de aval iação não foi feita, até porque o objet ivo 

não e r a o c resc imen to econômico , m a s a obtenção d e div isas. A comparação 

dava-se ent re os dó lares ge rados e os subsíd ios conced idos . 

Out ro cu idado que se deve ter ao anal isar fa tores que cont r ibuem para 

maior ou menor compet i t i v idade de um país ou região diz respei to ao cus to d a 

sua mão-de-obra em relação aos demais países concorrentes. O custo d a mão-

-de-obra , co tado e m dó lares e ad ic ionado de todos os encargos socia is , deve 

ser compa rado c o m o dos países concor rentes , levando-se e m con ta que 

percentua l do cus to de p rodução é representado pelos salár ios mais os encar­

gos soc ia is e c o m o e s s a m e s m a re lação se apresenta na plani lha de cus tos 

dos concor rentes . A m e s m a comparação deve ser feita para outros componen ­

tes do custo , c o m o juros, impostos l íquidos, etc. 

Dentro da idéia de associar-se compet i t iv idade com melhor ia no padrão de 

v ida , out ro mito é o de que a m e s m a só irá ocorrer se os invest imentos e a 

c r iação d e e m p r e g o s es t i ve rem vo l tados para setores c o m alto valor ag regado 

por t raba lhador e de que alto valor agregado se assoc ia c o m alta tecnolog ia . 

N e m sempre isso é verdade i ro , já que mui tos setores t radic ionais da indústr ia 

p e s a d a (siderurgia, automobi l ís t ica e ref ino de petróleo, por exemplo) possuem 

alto valor ag regado , e m b o r a não possam ser cons iderados c o m o tecno log ia 

avançada . T a m b é m a p rodução de c igarros é cons iderada das mais al tas em 

t e r m o s d e va lor ag regado , s e m se const i tu ir , con tudo , e m um setor l íder 



Setores-chave na economia brasileira 

E m u m per íodo d e fo r te desemprego c o m o o que v e m sendo v ivenc iado 

pelo País a tua lmente , u m a das questões mais importantes para o Governo de­

ve r ia ser a d e p romover a cr iação de novos empregos , embo ra os setores que 

mais absorvem mão-de-obra, quase sem exceção, sejam aqueles considerados 

os m e n o s d inâmicos , os menos compet i t ivos e os mais a t rasados e, portanto, 

v is tos por mu i tos c o m o des in teressantes pa ra compor a pauta d e expor tações 

d e um país. Embo ra verdadei ra , a consta tação é vál ida quando o objet ivo a ser 

a l cançado pe las expor tações es tá atre lado, ac ima de tudo, à geração de div i­

sas . Se a ques tão envo lve a rápida re tomada da economia , c o m a d iminu ição 

dos níveis d e desemprego , todas as al ternat ivas que possam colaborar nessa 

d i reção não p o d e m ser descar tadas, incluindo-se aí o esforço para que aumen­

t e m as expor tações daque les produtos cuja e laboração cont r ibua substanc ia l ­

men te na ge ração d e empregos . 

Najberg e Vieira (1996) elaboraram um trabalho no qual elegeram os setores-

-chave na economia brasi leira, tanto no que se refere à geração de emprego 

quanto à uti l ização de insumos importados. Segundo as duas autoras, os setores 

produtores d e bens cujos aumentos na produção mais ge ram demanda por t ra­

ba lhadores na economia brasi leira são, em ordem decrescente: art igos de ves ­

tuário; agropecuár ia; madeira e mobil iário; fabricação de calçados; agroindústr ia. 

Es ta úl t ima, embo ra não demande d i re tamente muita mão-de-obra , responde 

ind i re tamente pela geração de vár ios empregos. Por outro lado, os setores que 

relat ivamente menos empregam trabalhadores, diante de um aumento na produ­

ção, são: refino de petróleo; equipamentos eletrônicos; metalúrgicos não terrosos; 

petró leo e gás ; químicos diversos; material elétr ico (vide Tabela) . 

t ecno log icamente . Por out ro lado, setores c o m o o eletrônico e o aeroespac ia l , 

de ten to res d e a l tos índ ices tecno lóg icos e, portanto, cons iderados d e ponta , 

p o s s u e m índices méd ios de valor agregado ( K R U G M A N , 1997). 

De m o d o gera l , a ad ição de valor é assoc iada c o m a fo rmação d e cadeias 

produt ivas e a ge ração de empregos diretos e indiretos, daí a idéia — que às 

vezes pode ser fa lsa — de que produzir mercador ias com alto valor agregado é 

u m caminho cer to , infalível, e m busca de melhor padrão d e v ida v i a aumen to n a 

absorção d e mão-de-obra . A té porque, em cer tos casos, a geração d e empre­

gos não é tão g rande d iante do por te do invest imento necessár io à p rodução 

desses bens , ou seja, a re lação capi ta l / t rabalho é muito alta. 



Setores-chave na economia brasileira 

SETORES EFEITO 
PARA TRÁS 

ORDEM EFEITO 
PARA 

FRENTE 

ORDEM 

Agropecuária 0,93 
Extrativa mineral 0,98 
Petróleo e gás 0,94 
Minerais gão-metálicos 1,03 
Siderurgia 1,16 
Metalúrgicos não-ferrosos 1,05 
Outros metalúrgicos 1,10 
Máquinas e equipamentos 1,03 
Material elétrico 1,07 
Equipamentos eletrônicos 0,93 
Automóveis, caminhões e ôni­
bus 1,14 
Peças e outros veículos 1,08 
Madeira e mobiliário 1,05 
Celulose, papel e gráfica 1,07 
Indústria da borracha 1,04 
Elementos químicos 1,02 
Refino de petróleo 0,92 
Químicos diversos 0,97 
Farmacêutica e veterinária 0,95 
Artigos plásticos 0,99 
Indústria têxtil 1,08 
Artigos do vestuário 1,08 
Fabricação de calçados 1,09 
Indústria do café 1,15 
Beneficiamento de produtos 
vegetais 1,05 
Abate de animais 1,14 
Indústria de laticínios 1,17 
Fabricação de açúcar 1,12 
Fabricação de óleos vegetais 1,17 
Outros produtos alimentícios .. 1,09 
Indústria diversas 0,98 
Serviços industriais e de utili­
dade pública 0,89 
Construção civil 0,92 
Comércio 0,89 
Transportes 0,87 
Comunicações 0,82 
Instituições financeiras 0,80 
Serviços prestados à família ... 0,91 
Serviços prestados à empresa 0,86 
Aluguel de imóveis 0,80 
Administração pública 0,85 

29 
25 
28 
20 
3 

16 
8 

21 
15 
30 

6 
11 
17 
14 
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22 
32 
26 
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13 
12 
9 

18 
5 
1 
7 
2 

10 
24 

34 
31 
35 
36 
39 
41 
33 
37 
40 
38 

3,48 
0,48 
0,68 
0,66 
1,25 
0,76 
1,01 
1,03 
0,62 
0,63 

0,55 
0,84 
0,63 
1,08 
0,64 
0,79 
2,49 
1,13 
0,59 
0,66 
1,46 
0,72 
0,54 
0,43 

0,78 
0,82 
0,60 
0,50 
0,61 
0,99 
0,59 

1,45 
0,50 
3,16 
1,70 
0,56 
0,85 
2,15 
0,92 
1,41 
0,75 
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16 
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8 

22 

(continua) 



Setores-chave na economia brasileira 

SETORES SETORES- IIVIPORTAÇÂO EMPREGO 
-CHAVE (1) (ordem) (ordem) 

Agropecuária sim 34 2 
Extrativa mineral náo 21 18 
Petróleo e gás náo 24 35 
Minerais não-metálicos.;. sim 23 15 
Siderurgia... sim 9 28 
Metalúrgicos não terrosos sim 6 36 
Outros metalúrgicos sim 22 20 
Máquinas e equipamentos sim 19 30 
Material elétrico sim 17 32 
Equipamentos eletrônicos não 2 38 
Automóveis, caminhões e ôni­
bus sim 16 26 
Peças e outros veículos sim 11 25 
Madeira e mobiliário sim 30 3 
Celulose, papel e gráfica sim 15 22 
Indústria da borracha sim 8 29 
Elementos químicos sim 13 17 
Refino de petróleo sim 1 41 
Químicos diversos não 4 34 
Farmacêutica e veterinária não 3 31 
Artigos plásticos não 20 27 
Indústria têxtil sim 18 19 
Artigos do vestuário sim 33 1 
Fabricação de calçados sim 12 4 
Indústria do café sim 40 7 
Beneficiamento de produtos 
vegetais sim 10 10 
Abate de animais sim 37 6 
Indústria de laticínios sim 32 9 
Fabricação de açúcar sim 27 14 
Fabricação de óleos vegetais sim 29 11 
Outros produtos alimentícios,. sim 14 8 
Indústrias diversas não 26 21 
Serviços industriais e de utili­
dade pública náo 7 40 
Construção civil não 31 16 
Comércio náo 36 5 
Transportes não 5 23 
Comunicações não 25 33 
Instituições financeiras não 39 37 
Serviços prestados à família... não 28 13 
Serviços prestados à empresa não 38 24 
Aluguel de imóveis não 41 39 
Administração pública não 35 12 

FONTE: NAJBERG, Sheila, VIEIRA, Solange Paiva (1996), Emprego e crescimento 
econômico: uma contradição? Rio de Janeiro : BNDES. (Texto para discussão, 
n.48). p.15. 

(1) Setores-chave são aqueles que apresentam índices de interligação para trás maiores do 
que 1 e/ou estão entre os três setores com maior índice de ligação para frente. 



Por que , então, não incent ivar preferencia lmente as expor tações desses 

se tores cu ja d e m a n d a por t raba lhadores é mais alta? 

Para le lamente , Na jberg e Vie i ra t a m b é m detectaram os setores-chave n a 

econom ia brasi le i ra no que se refere ao poder de encadeamento com os de­

mais , isto é, aqueles que apresentam maiores e menores índices de interligação 

para t rás e para f rente . Dentre os que apresen tam alto índice d e interl igação 

para t rás, des tacam-se , em o rdem decrescente : indústr ia de laticínios; fabr ica­

ção de ó leos vegeta is ; s iderurgia; indústr ia do café; abate de an imais ; automó­

veis , caminhões e ôn ibus. Interl igados para frente estar iam a agropecuár ia; refi­

no de pet ró leo; indústr ia têxt i l ; s iderurgia; químicos d iversos; celu lose, papel e 

gráf ica; máqu inas e equ ipamentos ; outros metalúrgicos [vide Tabela) . 

De outro lado, extrat iva mineral ; petróleo e gás; equ ipamentos eletrônicos; 

qu ímicos d iversos; fa rmacêut ica e veter inár ia não foram considerados setores-

-chave, e m te rmos de encadeamento . 

A lém do p rob lema do desemprego, a penúr ia cambia l tem sido outra gran­

d e d i f icu ldade en f ren tada pe la economia brasi leira n a atual idade. Por isso, u m a 

das p reocupações na esco lha dos setores passíveis de serem incent ivados se­

ria a de aval iar seus efei tos sobre a ba lança comerc ia l do País. 

Em re lação à necess idade de se impor tarem insumos, os setores que 

ma is requerem insumos impor tados são, em ordem decrescente : refino de pe­

t ró leo; equ ipamentos eletrônicos; farmacêut ica e veterinária; químicos diversos; 

meta lúrg icos não ter rosos; indústr ia da borracha; siderurgia; benef ic iamento de 

produtos vegeta is ; peças e outros veícu los (vide Tabela) . 

Dentre os setores produtores de bens, os que menos dependem de insumos 

impor tados são : indústr ia do café; abate d e animais; agropecuár ia ; art igos do 

vestuár io ; indústr ia d e laticínios; madeira e mobil iário; fabr icação de óleos vege­

ta is . 

Duas conc lusões impor tantes de Najberg e Vieira, em seu estudo sobre 

e m p r e g o e c resc imen to econômico , merecem destaque: 

"(...) há a lguma assoc iação posit iva entre o cresc imento econômico e 

a ge ração d e emprego . No entanto, é preciso cautela: uma polí t ica 

agress iva d e invest imentos em setores geradores d e emprego pode 

t razer c o m o resul tado a desace leração do c resc imento econômico . 

Isto ocor re quando os setores que d e m a n d a m mais emprego não 

es tão ent re os setores-chave. 

"Cons ta tou-se ser fact ível , a t ravés do est imulo de a lguns ramos d e 

a t iv idade, gera r emprego e c resc imento econômico sem causar 

impacto negat ivo na ba lança comerc ia l " ( N A J B E R G , VIEIRA, 1996, 

p.16). 



A s duas conc lusões ac ima, embo ra dir igidas ao con junto d a economia , ou 

seja, não especi f icamente vol tadas para o setor exportador, podem ser cons ide­

radas q u a n d o d a de te rminação de u m a polí t ica comerc ia l est ratégica, já que 

tanto a ge ração d e empregos c o m o o cresc imento econômico e a poupança d e 

d iv isas, nas atua is c i rcunstânc ias, sempre são bem-v indos . Tal idéia pode ser 

re forçada por Braga (1999, p.74): 

"A maior ia das empresas or ientadas p a r a a expor tação , nos pa íses 

em desenvo lv imento, não tem o vo lume e a qual idade de recursos de 

que d ispõem as grandes transnacionais. Isso, no entanto, não dever ia 

prejudicar a expansão de suas expor tações, se adotarem estratégias 

apropr iadas de se leção de mercado e comerc ia l ização internacional. 

Mui tas pequenas e méd ias empresas ado ta ram, c o m sucesso , as 

est ratég ias de g randes t ransnac ionais ; isso inclui PME's em Hong 

Kong e n a Prov ínc ia Ch inesa d e Ta iwan , mu i tas de las negoc iando 

produtos de al ta in tens idade d e mão-de-obra e d e ba ixa tecno log ia 

(Unctad, 1995; UN, 1993). A lém disso, vár ias transnacionais em países 

desenvo lv idos expand i ram suas operações no Exter ior dev ido a 

estratégias bem-conceb idas , e não pelo fato de seus produtos se rem 

de al ta tecnologia ou de natureza sofist icada. Entre as t ransnacionais, 

es tão as espec ia l izadas em comidas p reparadas (como cade ias de 

lanchonetes) , roupas eca l çados " . 

No caso brasi leiro, h is tor icamente, dada a difícil s i tuação cambial do País, 

o objet ivo principal das expor tações tem sido o da captação de div isas. Ma is do 

que u m inst rumento de polí t ica econômica vol tado à geração de empregos e ao 

c resc imen to da economia , c o m o ocor reu em a lguns países dependen tes do 

comérc io — J a p ã o e T igres Asiát icos, por exemplo — , no Brasi l , o setor expor­

tador sempre es teve vol tado especia lmente para a geração de divisas. Ta l s i tua­

ção p o d e ser comprovada pe la anál ise das polí t icas comerc ia is adotadas pelo 

País nos ú l t imos anos . 

A té os anos 90 , desde o agravamento do end iv idamento externo, o setor 

expor tador s e m p r e foi pr iv i legiado com subsíd ios e incent ivos. A partir da reto­

m a d a do f luxo d e capital dos anos 90 e do decor rente desa fogo da cr ise c a m ­

bial , não só se ace lerou o p rocesso de aber tura externa iniciado ao f inal dos 

anos 80 , c o m o se reduz i ram as concessões fei tas aos expor tadores. N o início 

do P lano Real , inclusive, es t imulou-se a geração de défici ts comerc ia is c o m o 

f o rm a d e conter a vo l ta da inf lação. E a br isa neol iberal to rnou-se mais for te, 

abr indo as por tas do País às importações. Falar e m proteção ao nível d e empre­

go, subst i tuição de importações, desnacional ização do processo produtivo, apoio 

a se tores mais f rágeis, era n ã o só inconveniente, mas , para a lguns, grosser ia e 



"Isto pode ser exp l icado pela posição dec larada ou não dec la rada d a 

maior ia dos espec ia l is tas em p romoção comerc ia l , s e g u n d o a qual o 

a té mau gosto . Po rém o déficit ace lerado nas t ransações correntes assoc iado à 

re t ração n o s f l uxos d e capi ta l desper tou d a letargia a té os m a i s d e s l u m b r a d o s 

c o m o neol ibera l ismo, e novamen te a geração de superávi ts na ba lança comer­

cial se to rnou a tôn ica do d iscurso . 

Frente às dif iculdades cambiais da atualidade e dentro do contexto de abertu­

ra à concorrência internacional implantado desde os anos 90, reforça-se mais u m a 

vez o papel d e captador de divisas para o setor exportador. Sua função de promotor 

do cresc imento econômico e do nivel de emprego, nos moldes do chamado 

"mult ip l icador keynesiano", entretanto, cont inua sendo de ixada de lado. E m con ­

sonânc ia c o m a real idade descr i ta , é compreensíve l que até agora as a tenções 

pa ra aumentar as expor tações se jam di rec ionadas para aqueles setores ma is 

d inâmicos, isto é, aque les que t ê m mais possibi l idade de aumentar s u a part icipa­

ção , tanto no que se refere ao total expor tado pelo País quanto às expor tações 

mundia is totais. O u seja, aqueles cuja capacidade de crescimento das vendas ao 

Exter ior é maior do que a dos dema is setores de exportáveis. A c i m a de tudo, o 

que conta, nesse caso, é o ganho de part ic ipação e o conseqüente aumento nas 

recei tas de expor tação, fator até certo ponto contestável , conforme Braga. 

"Para a identi f icação de mercados-alvo, as organizações de promoção 

comerc ia l base iam-se , sobretudo, na anál ise de dados estatíst icos de 

comérc i o in te rnac iona l . Isso no rma lmen te resul ta n a se leção de 

mercados de países desenvo lv idos para os quais ta is dados são 

geralmente mais completos e prontamente disponíveis. Esta abordagem 

proporc iona in formações somente sobre produtos para os quais j á 

ex is tem mercados . T e n d o em v is ta um grande número de países e m 

d e s e n v o l v i m e n t o ter u m a base d e expo r tações s e m e l h a n t e , ta l 

abo rdagem n a verdade contr ibui para exacerbar a concorrênc ia entre 

eles. Como a maior parte desses países adota estratégias d e exportação 

b e m s imples , a maior concorrênc ia entre eles tende a beneficiar os 

impor tadores, os importadores-atacadistas, os distr ibuidores e outros 

in termediár ios que, c o m o resultado, podem ser mais selet ivos no que 

se refere à qua l idade, preço e outros requisitos dos produtos a s e r e m 

impor tados. Esta abo rdagem t a m b é m contribui para u m aumen to nas 

importações de bens de equipamento, tecnologia e know-howpot parte 

dos países e m desenvo lv imento , necessár ias para adap ta rem seus 

produtos às ex igências dos consumidores nos países desenvolv idos. 



que é impor tante para um expor tador é ter um produto com preço e 

qua l idade adequadas . Sat is fazendo tais requisi tos u m a e m p r e s a é 

cons ide rada apta para exportar, e só necess i ta de contatos c o m 

compradores estrangeiros para começar a fazê-lo. Alguns especialistas 

sustentam que, u m a vez estabelecidos tais contatos, os compradores 

estrangeiros proporc ionarão assistência e part ic iparão na adaptação 

dos produtos exportáveis. 

"Esta posição baseia-se em vários pressupostos incorretos, porém 

considerados como fundamentais e inter-relacionados, f reqüentemente 

t idos c o m o inquest ionáveis, e que expl icam a razão de ser d a maior 

par te das at iv idades dest inadas a apoiar a part ic ipação de países em 

desenvo lv imen to no comérc io internacional . Esses p ressupos tos 

p o d e m ser exp l i cados pelo fato d e que um g rande n ú m e r o d e 

f o r m u l a d o r e s d e po l í t i ca e d e e s p e c i a l i s t a s e m p r o m o ç ã o e 

desenvo lv imento de expor tações são for temente inf luenciados pelos 

conceitos econômicos desenvolvidos no âmbito da teoria convencional 

de comérc io internacional . Ademais , a teor ia econômica t radic ional 

sus ten ta , em g rande parte, que pa íses econom icamen te m e n o s 

a v a n ç a d o s e n f r e n t a m o desa f i o d e ' e q u i p a r a r - s e ' a o s p a í s e s 

desenvolv idos, e que, para que possam 'equiparar-se' necess i tam do 

m e s m o t ipo de recursos tangíveis e intangíveis cr iados e ut i l izados 

pelos países economicamente mais avançados." (BRAGA, 1999, p.71). 

A l g u m a s cons iderações complementares t a m b é m não podem ser esque­

c idas. U m a de las diz respei to ao aumento do grau de aber tura d a economia 

brasi leira, levada a te rmo na década de 90. Grande parte de insumos e de maté­

r ias-pr imas q u e antes eram nacionais, agora são adquir idos ex ternamente . Ta l 

fato não só a u m e n t a a dependênc ia em relação ao Exterior, como diminui as 

opor tun idades para a produção nacional , o que se reflete na redução do nível de 

e m p r e g o e, conseqüen temente , na demanda interna, ar re fecendo o r i tmo de 

expansão d a economia . Esta t ambém vem perdendo seu caráter au tônomo, 

a t ravés da maior aber tura e m seu comérc io internacional , com as impor tações 

ocupando espaços antes preenchidos pelos bens produz idos in ternamente. 

Para le lamente , o setor serv iços não tem sido capaz de absorver o exceden te 

cada v e z maior de mão-de-obra da indústria, fenômeno que já se verif ica há mais 

t e m p o no setor agrícola, onde a mecan ização disponibi l izou e des locou para as 

c idades um número considerável de pessoas nos últ imos 40 anos. Daí a impor­

tânc ia daque les setores-chave que não só est imulam o crescimento e o nível de 

emprego c o m o pouco press ionam a balança comercia l . Levando em conta esse 

potencia l de cr iação de empregos , a lém daque les setores d inâmicos, capazes 



"No bo jo d o A g r o n e g ó c i o , c o n c e n t r e m o - n o s no A g r o n e g ó c i o de 

Expor tação, isto é, citros, so ja , café, açúcar , fumo, p imenta do reino, 

frutas frescas, carnes, aves e al imentos processados de or igem vegetal 

e an ima l , para f icar só nos exemp los mais conhec idos (...) É u m a 

at iv idade que expor ta muito, emprega mui to e importa pouco, Poder ia 

exportar mais, empregar mais e importar menoá' (GARCIA, 1999, p.40). 

N o setor indust r ia l , m e r e c e m des taque made i ra e mobi l iár io ; ar t igos do 

ves tuá r io ; ca l çados ; indúst r ia de lat icínios; abate d e an ima is ; e fab r i cação de 

ó l e o s vege ta i s . M u i t o s d e s e u s p rodutos , inc lus ive, f a z e m par te d a l is ta de 

manu fa tu rados d inâmicos (per íodo 1989-95) e laborada pela Con fede ração Na­

c iona l d a Indústr ia (CNI) , c o m o é o caso dos p rodu tos de couro , p rodu tos de 

made i ra , tec idos d e m a l h a (tricô ou crochê) e móve is ( F O N S E C A , 1998) . 

Q u a n d o se des taca a necess idade de incentivar a expor tação de mercado­

r ias p roceden tes daque les setores que ma is ge ram d e m a n d a por mão-de-obra , 

isso não s ign i f i ca q u e es te ja sendo a p r e g o a d o q u e o c resc imento e c o n ô m i c o 

dever ia basear -se n o setor externo, ou que este úl t imo dever ia ser o carro-chefe 

n a g e r a ç ã o de e m p r e g o s . O que se p re tende most rar é que as expor tações 

t a m b é m p o d e m contr ibu i r pa ra a abso rção d a mão -de -ob ra e m esca la mui to 

ma io r d o q u e t e m s ido fe i to a té agora , espec ia lmen te q u a n d o a ques tão do 

d e s e m p r e g o represen ta o p rob lema que mais a to rmenta a popu lação brasi le i ra 

no m o m e n t o e que o es t rangu lamento n a ba lança comerc ia l t e m s ido u m forte 

d e contr ibuir de m o d o c rescen te para a ob tenção d e d iv isas, t a m b é m esses 

se to res -chave , e m b o r a c o m meno r d i nam ismo , deve r i am ser incent ivados , j á 

q u e con t r i buem p a r a a me lho r ia do nível d e v i da d a soc iedade brasi le i ra. 

Con fo rme a Tabe la , a agropecuár ia não só se apresen ta e m pr imeiro lugar 

no efe i to para f ren te , c o m o é u m a g rande geradora de emprego e pouco pres­

s i ona a ba lança comerc ia l . No dizer d e Garc ia : 

"O Ag ronegóc io (maiúscula, s im senhor!) representa 3 5 % do PIB 

brasileiro. Envolve as atividades econômicas antes da porteira (produção 

de t ra to res , implementos, fert i l izantes, defensivos) , dent ro d a por te i ra 

(mudas, t ra tos cul turais e colheita) e depois da porteira (agroindústr ia, 

emba lagem, distribuição, al imentos processados, logística de transporte 

e/ou exportação). Tudo isto regado atransporte, combustíveis, pedágios, 

portos e aeroportos. S e m falar na propaganda e nos reflexos resultantes 

de qualquer atividade de vulto sobre as economias urbanas. Isto é, sem 

citar q u e o d inhei ro gerado pe lo Agronegóc io mov imen ta bancos , 

shopping-centers, revendas de veículos, agências de v iagem. 



impedi t ivo (além do aumento na inflação) à re tomada do crescimento econômico. 

O nó gó rd io d e s s a re tomada assoc iada ao a u m e n t o d a s impor tações p rec isa 

se r desfe i to . E u m a das mane i ras é a t ravés do aumen to das expor tações e do 

es t ímu lo a o s se tores que m e n o s p ress ionam as c o m p r a s ex ternas . Se isso 

puder ser a c o m p a n h a d o no aumen to do emprego , tanto melhor! 

Esse t ipo de p reocupação t a m b é m é par t i lhada por Robert Re ich , ex -Se­

cretár io do T raba lho dos Es tados Un idos (1993 até 1997) , que af i rma: 

" M a s a s pessoas que ma is se bene f i c iam do comérc io exter ior não 

s ã o as que a rcam c o m a maior par te das maze las . E m pr incíp io, os 

benef ic iár ios c o s t u m a m ser os ma is instruídos e os que pe rcebem 

r e n d a s ma is e levadas . J á o s p re jud icados c o s t u m a m ser os de g rau 

d e escolar idade mais baixo e os que percebem rendas menores. Estes 

ú l t imos o c u p a m os cargos que o comérc io exter ior desva lo r i za o u 

e l im ina tota lmente. E les são o s que mais en f ren tam di f icu ldades pa ra 

muda r para os cargos mais b e m remunerados 

"Para que uma grande parcela da opin ião públ ica amer icana se torne 

de fenso ra d o livre comérc io , prec isará de me lho res garant ias d e q u e 

o comérc io exterior agirá e m seu benefício. No mínimo, terá de confiar 

e m que as agruras e as d is torções serão min im izadas . 

"(...) os Es tados Un idos d e v e m abordar os a jus tes comerc ia is c o m o 

parte de u m a pauta social mais amp la para a judar a assegurar que os 

t raba lhadores se jam poupados da pobreza e t e n h a m opor tun idades 

d e avanço" (REICH, 1999, p. A-3) . 

Apesar das fortes restr ições que se f azem atualmente à atuação do Gover­

n o na economia , c o m a preconização de u m papel mín imo para o Estado no que 

t ange às at iv idades produtivas, para avançar n a internacional ização d a produção 

e n a maior inserção externa, é fundamen ta l u m a estre i ta co laboração ent re os 

se to res públ ico e pr ivado, espec ia lmente nas regiões per i fér icas. U m a pol í t ica 

gove rnamen ta l emergenc ia l d e geração d e empregos não pode esquecer o lado 

ex te rno d a econom ia e o setor expor tador . Para isso, pol í t icas ma is real is tas, 

m a i s s imp les e mais apl icáveis devem ser levadas a te rmo. Apesar d a di f iculda­

d e para f inanc ia r o desenvo lv imento econômico , decor rente do e levado grau d e 

end iv idamento público, não está claro para a soc iedade que todos os inst rumen­

tos d isponíve is j á f o ram ut i l izados c o m a m á x i m a in tens idade possíve l , dent ro 

d o s l imi tes impos tos pe la de te r io rada s i tuação d a s con tas púb l icas. 



Considerações finais 

A m p l o s se to res empresar ia is d e m a n d a m do Estado u m papel ma is at ivo 

n a def in ição de pr ior idades que possam nortear l inhas de ação por par te desses 

se to res , como , por exemp lo , u m a for te a tuação estatal n a negoc iação d e acor­

d o s de in tegração, nos qua is se def inem cond ições que a fe tam d e mane i ra 

d i ve rsa a compet i t i v idade d e setores especí f icos por um longo prazo. C a b e ao 

G o v e r n o aval iá- los em d imensão mais amp la que o plano mic roeconômico . Isto 

po rque nem s e m p r e o in teresse das empresas co r responde ao d a soc iedade 

c o m o um todo . O s salár ios, por exemplo , para uma empresa , são encarados 

c o m o cus to . N o en foque macroeconômico , salár io é renda, é poder d e compra , 

cabendo ao Governo manter o nível de emprego e estimular a atividade econômica. 

E a e laboração d e u m a polít ica comercia l por parte das autor idades econômicas 

não pode deixar d e lado o papel do Estado c o m o fomentador do desenvo lv imen­

to d a economia . A s s i m sendo , os f inanc iamentos of iciais só dever iam ocorrer 

p a r a pro jetos q u e con temp lassem cresc imentos do mercado de t raba lho e, d e 

preferênc ia , que t a m b é m p romovessem subst i tu ição de impor tações. 
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